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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ 12819-000.795/92:-.09

Sessão de 18 de agosto de 1994 	 ACORDA0 N2 108-01.336

RECURSO NP : 80.06 - FINSOCIAL - EX DE 1988

RECORRENTE : CONSTRUTORA SARINHO LTDA.

RECORRIDA : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOAO PESSOA (PB)

F1NSOCIAL - CONTRIBUIC40 - DECORRENCIP - A decisão
adotaaa na processo matriz, estende seus efeitos ao
processo decorrente.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONSTRUTORA SARINHO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava Cmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos. NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das S•ss tem 18 de agosto de 1994

cJUL,
MANOEL ANTI0 GADELHA DIAS	 - PRESIDENTE

4119k _
OTAC I LIO DIN1	 CARTAXO	 - RELATOR

49AW„
VISTO EM	 MANOLL - 11_1" -;:i(' BRANDAD	 - PROCURADOR DA FA-

SESStM DE n . 2 7 J A N 1995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento. Os seauintes

Conselheiros SANDRA MARIA DIAS NUNES. PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA,

RENATA GONÇALVES PANTOjA, MARIO JUNQUEIRA FRANCO aumoR e LUIZ ALBERTO

CAVA MACEIRA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 12849-000.295/92-09
AC6RDA0 N9 108-01.33ó

RECURSO N9: 80.064

RECORRENTE: CONSTRUTORn SARINHO LTOn.

RELATÓRIO 

O presente processo é reflexo do Auto de infração

lavrado contra a mesma empresa, protocolado sob o n2 12049-000.792/92-

11, cujo recurso recebeu neste Conselho o n2 106.485, e foi objeto de

apreciação por esta Cãmara na Sessão de 18.08.94. tendo-lhe sido

negado urovimento. tudo conforme o Acórdão n2 109-01.307 de fls.,

anexo.

O reflexo refere-se ao FINSOC1AL. Exercício de 1988, e

se ampara no art. 12, parágrafo 22, do DL n2 1.940/82 e art. 23,

parágrafo 12, da Regulamento ao Finsociel, aprovado pelo Decreto n2

92.698/86, conforme Auto de Infração de fls. 8.

A empresa impugnou a exig'ência às lis. 17, requerendo

se estendesse a este processo as razbes de defesa apresentadas no

processo principal, cuja impugnacão junta por copia às fls. 18/26.

Informado às fls. 29/29, subiu o processo à apreciação

da autoridade singular, que manteve o credite tributário, acompanhando

oo que decidira no processo matriz, conforme a decisXo de fls. 37/38.

Notificada dessa decisão em 26.03.93. conforme AR às

fls. 40, em 09.09.93, a empresa interp8s o recurso de fls 	 43

(°754Â
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requerendo fosse o processo apreciado de conformidade com as raz?Jes de

defesa apresentadas no processo matriz. Cujo recurso junta por cópia

às fls. 45/d48.

É o Relatório.f4
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VOTO 

Conselheiro OTACILIO DANTAS CARTAXO - RELATOR:

O recurso é tempestivo, preenchendo outrossim os demais

requisitos de admissibilidade. Por isso, dele tomo cord.wci~to.

No mérito, como se v g.', nada resta a analisar, pois,

existe perfeita relação de causa e efeito entre o processo denominado

p~j.pal„ já julgado, e este, ora em julgamento.

Os membros desta Cãmara, por unanimidade de votos,

decidiram negar provimento àquele recurso, consoante Acórdão n2 108-

01.307.

Por estas razões e por tudo mais que dos autos consta,

nego, no mérito, provimento ao recurso.

É o meu voto.

Brasília C0F), em 18 de agosto de 19944flik
110OTACILIO DANTA; ARTAXO - RELATOR0
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